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TJ mantém multa a Deso

por poluição do Rio do Sal
O Tribunal de Justiça

negou provimento a re
curso interposto pela
Companhia de Saneamen
to de Sergipe - Deso. A
apelação pleiteava refor
mar uma sentença de pri
meiro grau, que conde
nou a empresa à "obriga
ção de não fazer, consis
tente em eximir-se de des

pejar esgoto não tratado
na Bacia do Rio do Sal".

Em 2009, por intermé
dio do promotor de Jus
tiça Sandro Luiz da Cos
ta, o Ministério Público
ajuizou Ação Civil Pública
em face da Deso. É que,
no ano anterior (2008),
técnicos da Administra

ção Estadual do Meio
Ambiente (Adema) cons
tataram que a Estação de
Tratamento de Esgoto
(ETE) situada no conjun
to Jardim, em Nossa Se
nhora do Socorro, opera
va sem licença ambien
tal. Na mesma época, a
Divisão de Engenharia do
MP verificou que a ETE-
Jardim necessitava de

adequações relativas à
manutenção e à aquisi
ção de novos equipa
mentos. Além disso, ha
via falta de controle ope
racional, ausência de la
boratório para análises e
problemas quanto à inte
gridade física dos talu-
des.Todo esse quadro fa

voreceu a poluição do ma
nancial.

Em primeira instância, a
juíza de Direito Christina
Machado de Sales e Silva

decidiu que a Deso deve
ria parar de despejar es
goto não tratado na bacia
do Rio do Sal até a regular
expedição da licença, sob
pena de multa no valor de
R$ 100 mil pelo descum-
primento da obrigação. A
magistrada também fixou
indenização novalordeRS
50 mil pelo dano causado.

Inconformada com a

sentença, sobretudo no
que se refere ao dever de
indenizar, a Deso interpôs
Apelação. Mas, com base
em manifestação do pro
curador de Justiça Celso
Luís Dória Leó, a 2a Câma
ra Cível do Tribunal de Jus

tiça manteve a decisão a
quo (aquela que foi profe
rida pelo juízo singular). O
voto do relator, desem
bargador Cezário Siqueira
Neto dá destaque ao posi
cionamento de Celso Dó

ria, reproduzindo trecho
do parecer: "danos extra-
patrimoniais ou morais co
letivos, sejam eles ambien
tais ou não, prescindem da
comprovação de que cau
saram alguma forma de
sofrimento ou abalo psíqui
co, bastando que se de
monstre a ofensa a um di

reito difuso ou coletivo".


